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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

(Excertos)

PROMULGADA EM 5  
DE OUTUBRO DE 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni‑
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi‑
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun‑
dada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 
a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

(...)

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

(...)

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(...)

SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

	� Art. 40. O regime próprio de previdên‑
cia social dos servidores titulares de cargos 
efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente fe‑
derativo, de servidores ativos, de aposentados 
e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 
(Redação dada pela EC 103/2019)

	` arts. 37, § 10; 73, § 3º; e 93, VI, desta CF.

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio 
de previdência social será aposentado: (Reda‑
ção dada pela EC 103/2019)

STF, 726. Para efeito de aposentadoria especial de professores, 
não se computa o tempo de serviço prestado fora da sala de 
aula.

I - por incapacidade permanente para o traba‑
lho, no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetível de readaptação, hipótese em que 
será obrigatória a realização de avaliações pe‑
riódicas para verificação da continuidade das 
condições que ensejaram a concessão da apo‑
sentadoria, na forma de lei do respectivo ente 
federativo; (Redação dada pela EC 103/2019)

II - compulsoriamente, com proventos pro‑
porcionais ao tempo de contribuição, aos 70 
(setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e 
cinco) anos de idade, na forma de lei com‑
plementar;

	` LC 152/2015 (Dispõe sobre a aposentadoria compulsória por 
idade, com proventos proporcionais, nos termos deste inciso.)

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) 
anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí‑
pios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis Or‑
gânicas, observados o tempo de contribuição 
e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo. 
(Redação dada pela EC 103/2019)

§ 2º Os proventos de aposentadoria não po‑
derão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite 
máximo estabelecido para o Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto nos 
§§ 14 a 16. (Redação dada pela EC 103/2019)
§ 3º As regras para cálculo de proventos de 
aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo. (Redação dada 
pela EC 103/2019)
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou crité‑
rios diferenciados para concessão de benefí‑
cios em regime próprio de previdência social, 
ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 
5º. (Redação dada pela EC 103/2019)

STF, 680. O direito ao auxílio‑alimentação não se estende aos 
servidores inativos.

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores com defi‑
ciência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multi‑
profissional e interdisciplinar. (Acrescido pela 
EC 103/2019)
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo de 
agente penitenciário, de agente socioeduca‑
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PORTARIA SGP/
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DE 24 DE MAIO  
DE 2022
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PORTARIA SGP/SEDGG/ME Nº 
4.645, DE 24 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre os procedimentos e orienta os órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Fede-
ral (Sipec) acerca da concessão e manutenção dos benefícios 
de pensão por morte de que tratam a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e a Lei nº 3.373, de 12 de março de 1958.

	fDOU 25/5/2022

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE 
PESSOAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBU-
ROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL 
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem os incisos II e III 
do art. 138, do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 
de abril de 2019, tendo em vista o disposto nos 
arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, na Lei nº 3.373, de 
12 de março de 1958, na Lei nº 6.782, de 19 de 
maio de 1980, nos arts. 215 a 225 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, na Lei nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004, no art. 6º, incisos I a 
II, do Decreto nº 10.139, de 28 no novembro 
de 2019, no PARECER nº 00001/2020/CNASP/
CGU/AGU da Câmara Nacional de Assuntos de 
Servidor Público da Advocacia-Geral da União, 
no Parecer SEI nº 3867/2022/ME, PARECER SEI 
Nº 2504/2022/ME e DESPACHO Nº 3/2022/CAP/
PGACPET/PGFN-ME, da Coordenação-Geral 
de Assuntos Previdenciários da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional e no Acórdão nº 
2.175/2020 - Plenário do Tribunal de Contas 
da União, resolve:
Art. 1º Esta Portaria dispõe e orienta os ór-
gãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal (Sipec) 
acerca dos procedimentos administrativos 
necessários à concessão e manutenção dos 
benefícios de pensão por morte assegurado 
pelas seguintes legislações:
I - Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 1990, cujo 
óbito tenha ocorrido após 11 de dezembro 
de 1990; e

II - Lei nº 3.373, de 12 de março de 1958, com-
binada com a Lei nº 6.782, de 19 de maio de 
1980, observados os artigos 161 e 256 da Lei 
nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, cujo óbito 
tenha ocorrido até 11 de dezembro de 1990, 
data imediatamente anterior à da publicação 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. A lei aplicável à concessão 
de pensão por morte é aquela vigente na data 
do óbito do servidor ou aposentado. (Acrescido 
pela Portaria SRT/MGI 10.722/2025)

TÍTULO I 
PENSÃO DE QUE TRATA A LEI Nº 

8.112, DE 1990

CAPÍTULO I 
REQUISITOS PARA A INSTITUIÇÃO 

DA PENSÃO
Art. 2º Por morte do servidor titular de cargo 
efetivo da administração direta, autárquica 
e fundacional ou aposentado, os seus de-
pendentes fazem jus à pensão por morte, 
nas hipóteses legais, observados os limites 
estabelecidos no inciso XI do art. 37 da Cons-
tituição Federal, no art. 2º da Lei nº 10.887, 
de 18 de junho de 2004 e nos arts. 23 e 24 
da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
novembro de 2019.
Parágrafo único. Para a instituição do be-
nefício da pensão de que trata o caput faz-se 
necessário que, na data do óbito, o servidor 
titular de cargo efetivo tenha vinculação ativa 
no Regime Próprio de Previdência Social da 
União, por meio do recolhimento da Contri-
buição para o Plano de Seguridade Social do 
Servidor (CPSS), nos termos de ato normativo 
editado pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil que trate da CPSS, ou que seja benefici-
ário de aposentadoria.

CAPÍTULO II 
BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO

Art. 3º São beneficiários de pensão:
I - o cônjuge;

II - o cônjuge divorciado ou separado judicial-
mente ou de fato, com percepção de pensão 
alimentícia estabelecida por decisão judicial 
ou por escritura pública;

III - o cônjuge divorciado ou separado judicial-
mente ou de fato, que tenha renunciado aos 
alimentos no momento do divórcio ou sepa-
ração, que comprove superveniente depen-
dência econômica do servidor ou aposentado;

IV - o companheiro ou a companheira que 
comprove união estável como entidade fa-
miliar;

V - o ex-companheiro ou a ex-companheira 
com percepção de pensão alimentícia estabe-
lecida judicialmente ou por escritura pública, e 
aquele que renunciou aos alimentos na disso-
lução judicial ou extrajudicial da união estável, 
que comprove superveniente dependência 
econômica do servidor ou aposentado;
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PORTARIA MTP 
Nº 1.467, DE 2 DE 
JUNHO DE 2022
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PORTARIA MTP Nº 1.467,  
DE 2 DE JUNHO DE 2022

Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organi-

zação e funcionamento dos regimes próprios de previdência 

social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 

9.717, de 1998, aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, 
da Constituição Federal e tendo em vista o 
disposto no art. 9º da Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998 e no art. 9º da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 
2019, resolve:
Art. 1º Os parâmetros e as diretrizes gerais 
previstos na Lei nº 9.717, de 1998, que dispõe 
sobre regras gerais para organização e funcio-
namento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
nos termos do § 22 do art. 40 da Constituição 
Federal e da Emenda Constitucional nº 103, de 
2019, serão regidos conforme as disposições 
desta Portaria.

CAPÍTULO I 
DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, consi-
dera-se:
I - ente federativo: a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios;

II - Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: 
o regime de previdência instituído no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios até 13 de novembro de 2019, 
data de publicação da Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019, que assegure, por lei, aos seus 
segurados, os benefícios de aposentadorias 
e pensão por morte previstos no art. 40 da 
Constituição Federal;

III - segurados: os segurados em atividade 
que sejam servidores públicos titulares de 
cargo efetivo, membros da magistratura, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e dos 
Tribunais de Contas de quaisquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações;

IV - beneficiários: os segurados aposentados 
e os pensionistas amparados em RPPS;

V - RPPS em extinção: o RPPS do ente federativo 
que deixou de assegurar em lei os benefícios 
de aposentadoria e pensão por morte a todos 
os segurados, mantendo a responsabilidade 
pelo pagamento dos benefícios concedidos, 
bem como daqueles cujos requisitos neces-
sários à sua concessão foram implementados 
anteriormente à vigência da lei;

VI - unidade gestora: entidade ou órgão único, 
de natureza pública, de cada ente federativo, 
abrangendo todos os poderes, órgãos e entida-
des autárquicas e fundacionais, que tenha por 
finalidade a administração, o gerenciamento 
e a operacionalização do RPPS, incluindo a 
arrecadação e gestão de recursos e fundos 
previdenciários, a concessão, o pagamento e 
a manutenção dos benefícios previdenciários;

VII - dirigentes da unidade gestora: repre-
sentante legal ou o detentor da autoridade 
mais elevada da unidade gestora do RPPS, e 
os demais integrantes do órgão ou instância 
superior de direção da unidade imediatamente 
a ele subordinados, correspondentes aos di-
retores no caso de diretoria executiva, ou aos 
cargos com funções de direção assemelhadas, 
em caso de outra denominação do órgão ou 
instância superior de direção;

VIII - responsável pela gestão das aplicações 
dos recursos do RPPS: o dirigente ou servidor 
da unidade gestora do RPPS formalmente de-
signado para a função, por ato da autoridade 
competente;

IX - benefícios previdenciários: aposentadorias 
e pensão por morte;

X - cargo efetivo: o conjunto de atribuições, de-
veres e responsabilidades específicas definidas 
em estatutos dos entes federativos cometidas 
a um servidor aprovado por meio de concurso 
público de provas ou de provas e títulos;

XI - carreira: a sucessão de cargos efetivos, 
estruturados em níveis e graus segundo sua 
natureza, complexidade e o grau de respon-
sabilidade, de acordo com o plano definido 
por lei de cada ente federativo;

XII - tempo de efetivo exercício no serviço 
público: o tempo de exercício de cargo, inclu-
sive militar, função ou emprego público, ainda 
que descontínuo, na Administração direta e 
indireta de qualquer dos entes federativos;

XIII - remuneração do cargo efetivo: o valor 
constituído pelo vencimento e pelas vantagens 
pecuniárias permanentes do cargo, acrescido 
dos adicionais de caráter individual e das van-
tagens pessoais permanentes, ou pelo valor do 
subsídio, conforme previsão em lei; (Redação 
dada pela Portaria MPS 2.010/2025)
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PORTARIA SGP/
SEDGG/ME 10.360, 

DE 6 DE DEZEMBRO 
DE 2022
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PORTARIA SGP/SEDGG/ME 
10.360, DE 6 DE DEZEMBRO  

DE 2022
Estabelece orientação aos órgãos e entidades do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Pública Federal - Sipec, acerca 
da concessão, manutenção e pagamento dos benefícios de 
aposentadoria no âmbito do Regime Próprio de Previdência 
Social da União - RPPS da União.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO 
DE PESSOAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE 
DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO 
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso 
das atribuições que lhe conferem os incisos II e 
III do art. 138, do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 
8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto 
no art. 40 da Constituição Federal de 1988, 
nas Emendas Constitucionais nºs 20, de 15 de 
dezembro de 1998; 41, de 19 de dezembro de 
2003; 47, de 5 de julho de 2005; 70, de 29 de 
março de 2012; 88, de 7 de maio de 2015; e 103, 
de 12 de novembro de 2019; e Portaria MTP nº 
1.467, de 02 de junho de 2022, do Ministério 
do Trabalho e Previdência, que disciplina os 
parâmetros e as diretrizes gerais para organi-
zação e funcionamento dos regimes próprios 
de previdência social dos servidores públicos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 
9.717, de 27 de novembro de 1998; aos arts. 
1º, 2º e 15 da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 
2004, e à Emenda Constitucional nº 103, 12 de 
novembro de 2019, resolve:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Portaria estabelece orientação aos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec, 
acerca dos procedimentos administrativos 
necessários à concessão, manutenção e ao 
pagamento do benefício de aposentadoria aos 
servidores da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional.

SEÇÃO I 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 2º Os requisitos para a concessão da 
aposentadoria, de que trata esta Portaria, serão 
aplicados exclusivamente aos servidores ocu-
pantes de cargo efetivo do Poder Executivo, 
incluindo suas autarquias e fundações, filiados 
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS 
da União, de caráter contributivo e solidário, 
observada a exigência do equilíbrio financeiro 
e atuarial.

SEÇÃO II 
CONCEITOS

Art. 3º Para fins desta Portaria e seus Anexos, 
considera-se:
I - Regime Próprio de Previdência Social da 
União: regime de previdência instituído no 
âmbito da União que assegura aos servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo federal 
e aos membros da magistratura federal, do 
Ministério Público da União, da Defensoria 
Pública da União e do Tribunal de Contas da 
União, os benefícios de aposentadoria e pen-
são por morte, conforme previsão constante 
do art. 40 da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019, e nos termos do Título VI - Da Seguridade 
Social do Servidor da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990;

II - beneficiários: os servidores aposentados 
e os pensionistas abrangidos pelo RPPS da 
União;

III - servidor abrangido pelo Regime Próprio 
de Previdência Social da União: todos os ser-
vidores públicos ocupantes de cargo efetivo 
da administração pública federal, incluídas 
suas autarquias e fundações;

IV - cargo efetivo: conjunto de atribuições 
e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser conferidas a 
um servidor;

V - cargo em comissão: cargo de livre nomea-
ção e exoneração, destinado às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento, que pode ser 
ocupado tanto por pessoa sem vínculo efetivo 
com a administração, quanto por servidor 
efetivo ou empregado público;

VI - carreira: forma de organização dos cargos 
efetivos com denominação estabelecida em 
lei, que dispõe sobre o conjunto de regras que 
disciplinam o ingresso, a estrutura remunera-
tória, o desenvolvimento e outros requisitos 
específicos exigidos dos ocupantes do cargo;

VII - tempo de efetivo exercício no serviço 
público: o tempo de exercício do cargo, efe-
tivo ou comissionado, posto militar, função, 
contratação temporária ou emprego público, 
ainda que descontínuo, na Administração di-
reta, autárquica ou fundacional, e indireta e 
nos conselhos de fiscalização profissional de 
qualquer dos entes federativos;

VIII - tempo de contribuição: período em que 
o servidor público federal contribuiu para um 
dos Regimes Próprios de Previdência Social - 
RPPS, ao Regime Geral de Previdência Social 
- RGPS - ou ao Sistema de Proteção Social dos 
Militares - SPSM;
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PORTARIA  
SRPC/MPS Nº 2.024, 
DE 15 DE OUTUBRO 

DE 2025
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PORTARIA SRPC/MPS Nº 2.024, 
DE 15 DE OUTUBRO DE 2025

Dispõe sobre os procedimentos aplicáveis ao Programa de 
Regularidade Previdenciária dos Regimes Próprios de Pre-
vidência Social, previsto no art. 281-A e no Anexo XVIII da 
Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022.

O SECRETÁRIO DE REGIME PRÓPRIO E 
COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PRE-
VIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo inciso I do art. 
43 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, 
combinado com os incisos I a IV e VIII do art. 
17 do Anexo I do Decreto nº 11.356, de 1º de 
janeiro de 2023, resolve:
Art. 1º Os procedimentos para a adesão ao 
Programa de Regularidade Previdenciária dos 
Regimes Próprios de Previdência Social - Pró-
-Regularidade RPPS, previsto no art. 281-A e 
Anexo XVIII da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de 
junho de 2022, e para a emissão de Certificados 
de Regularidade Previdenciária - CRP emer-
genciais durante a sua vigência, serão regidos 
conforme as disposições desta Portaria.
§ 1º Poderão aderir ao Pró-Regularidade RPPS:
I - o Estado, o Distrito Federal e os Municípios 
que possuem Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS; e

II - os Municípios que possuem RPPS em extin-
ção, conforme disposto no art. 181 da Portaria 
MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022.

§ 2º Esta Portaria tem por objetivos:
I - padronizar os procedimentos e estabelecer 
o fluxo de atividades para a execução do Pró-
-Regularidade RPPS pela Secretaria de Regime 
Próprio e Complementar;

II - assegurar a transparência dos procedimen-
tos que serão adotados; e

III - orientar os entes federativos quanto à 
adesão e ao cumprimento do Programa.

CAPÍTULO I –  
DEFINIÇÕES

Art. 2º Para efeitos desta Portaria, considera-
-se:
I - Cadprev: Sistema de Informações dos Regi-
mes Públicos de Previdência Social;

II - CACO: Coordenação de Atendimento Co-
laborativo da Coordenação-Geral de Estudos 
Estatísticos, Atendimento e Relacionamento 
Institucional - CGEAR;

III - CGAAI: Coordenação-Geral de Atuária e 
Investimentos;

IV - CGFISC: Coordenação-Geral de Fiscaliza-
ção, Acompanhamento Fiscal, Contencioso e 
Parcelamento;

V - Coordenações: unidades do DRPPS res-
ponsáveis regimentalmente pelo acompanha-
mento, supervisão e fiscalização dos critérios 
exigidos para emissão de CRP, previstos no 
extrato previdenciário do Cadprev;

VI - CRP: Certificado de Regularidade Previ-
denciária;

VII - CRP Emergencial: certificado emitido com 
base no art. 249, caput, inciso III, da Portaria 
MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022;

VIII - critério do extrato previdenciário irregu-
lar: situação de irregularidade ou pendência 
apontada em critério do extrato previdenciário 
constante do Cadprev para emissão do CRP, 
sem a consideração dos efeitos de eventual 
decisão judicial;

IX - CGNAL: Coordenação-Geral de Normati-
zação e Acompanhamento Legal;

X - DAIR: Demonstrativo de Aplicações e In-
vestimentos dos Recursos;

XI - DERPC: Departamento do Regime de Pre-
vidência Complementar;

XII - DIPR: Demonstrativo de Informações Pre-
videnciárias e Repasses;

XIII - DPIN: Demonstrativo da Política de In-
vestimentos;

XIV - DRAA: Demonstrativo de Resultados da 
Avaliação Atuarial;

XV - DRPPS: Departamento dos Regimes Pró-
prios de Previdência Social;

XVI - Gescon: Sistema de Gestão de Consultas 
e Normas do RPPS;

XVII - NTA: Nota Técnica Atuarial;

XVIII - PAP: Processo Administrativo Previden-
ciário - PAP, previsto no art. 256 da Portaria MTP 
nº 1.467, de 2 de junho de 2022, que se destina 
a apurar, para fins de aplicação do disposto no 
art. 7º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998, as irregularidades impeditivas à emissão 
do CRP verificadas em fiscalização, tendo início 
com a lavratura da Notificação de Ação Fiscal;

XIX - RPPS: Regime Próprio de Previdência So-
cial instituído por Estado, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios; e

XX - SRPC: Secretaria de Regime Próprio e 
Complementar.
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